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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico, de parte da artigo 18 da Lei n.º 778, de 11 de março de 1992, e parte de seu Anexo II, do Município de Triunfo, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 2.565, de 20 de março de 2012, especificamente em relação aos cargos de Assessor de Gabinete, Subprocurador de Área, Assessor Jurídico, Assistente de Comunicação, Assessor Administrativo de Gabinete, Diretor do Centro de Gestão de Convênios e Estágios Curriculares, Assistente de Estudos Estratégicos, Assistente de Gestão em Desenvolvimento, Assistente de Gestão Financeira, Assistente de Gestão Social, Assistente de Gestão Governamental, Assistente Executivo, Assistente de Apoio Administrativo, Assistente de Apoio Governamental, Assistente de Secretaria e Assistente de Planejamento Governamental, bem como das respectivas atribuições, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. Os cargos em comissão impugnados na presente ação são os a seguir relacionados:
	Denominação
	Número de Cargos
	Padrão de Vencimento
	Tipo de Provimento

	Assessor de Gabinete
	25
	CC/FG 11
	01

	Subprocurador de Área
	03
	CC/FG 10
	01

	Assessor Jurídico
	07
	CC/FG 10
	01

	Assistente de Comunicação
	01
	CC/FG 10
	01

	Assessor Administrativo de Gabinete
	24
	CCFG 09
	01

	Diretor do Centro de Gestão de Convênios e Estágios Curriculares
	01
	CC/FG 08
	01

	Assistente de Estudos Estratégicos
	11
	CC/FG 08
	01

	Assistente de Gestão em Desenvolvimento
	15
	CC/FG 07
	01

	Assistente de Gestão Financeira
	15
	CC/FG 07
	01

	Assistente de Gestão Social
	15
	CC/FG 07
	01

	Assistente de Gestão Governamental
	17
	CC/FG 07
	01

	Assistente Executivo
	36
	CC/FG 06
	01

	Assistente de Apoio Administrativo
	39
	CC/FG 06
	01

	Assistente de Apoio Governamental
	42
	CC/FG 06
	01

	Assistente de Secretaria
	34
	CC/FG 05
	01

	Assistente de Planejamento Governamental
	28 
	CC/FG 05
	01


As atribuições dos cargos acima apontados estão dispostas no Anexo I da Lei Municipal n.º 2.565/2012, adiante compiladas:
08. ASSESSOR DE GABINETE - SÍMBOLO CC/FG-11

a) atribuições:

I - assessorar o Secretário;

II - planejar e coordenar a realização de estudos, pesquisas, relatórios e demais documentos, objetivando fornecer subsídios às atividades da Secretaria;

III - manter articulação com os demais órgãos da Prefeitura, visando à correta aplicação da política administrativa;

IV - promover e dirigir a elaboração de estudos sobre normas e estruturas organizacionais, métodos e processos de trabalho da Secretaria;

V - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.

b) requisitos para provimento:

I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.

c) condições de trabalho:

I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;

II - especial: possibilidade de trabalho externo.

d) recrutamento:

I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.

11. SUBPROCURADOR DE ÁREA - SÍMBOLO CC/FG-10

a) atribuições:

I - coordenar, dirigir e supervisionar as atividades da área que dirige e de sua equipe;

II - conhecer dos pareceres ou despachos jurídicos emitidos pelos Assessores Jurídicos ou Advogados que servirem junto à respectiva unidade, submetendo-os ao Procurador Geral, com as observações complementares, que entender necessárias;

III - dirigir encontros e reuniões relacionados com temas específicos da área que dirige;

IV - cumprir as diretrizes previstas para a área e a equipe que dirige, bem como apresentar os resultados ao Procurador Geral;
V - coordenar e orientar a elaboração de estudos, informações, pareceres sobre a área;

VI - assessorar na interpretação sobre leis e atos normativos próprios da área que dirige;

VII - examinar minutas e projetos de lei e atos normativos referentes à área que dirige ou quando designado pelo Procurador Geral;

VIII - assessorar as autoridades do Município e especialmente com o Procurador Geral em matérias específicas da área que dirige;

IX - representar judicialmente e extrajudicialmente o Município, especialmente na área que dirige, ou em substituição quando designado pelo Procurador Geral;

X - desenvolver outros encargos correlatos, que lhe sejam atribuídos pelo Procurador Geral.

b) requisitos para provimento:

I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

II - habilitação em Nível Superior, Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais;

III - inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil;

IV - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.

c) condições de trabalho:

I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;

II - especial: possibilidade de trabalho externo e de atendimento ao público, quando necessário.

d) recrutamento:

I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.

12. ASSESSOR JURÍDICO - SÍMBOLO CC/FG-10

a) atribuições:

I - desenvolver, quando solicitado, estudos jurídicos das matérias em exame, com o objetivo de subsidiar os autores e responsáveis pelos pareceres;

II - assessorar o Prefeito, os Secretários e demais agentes públicos em assuntos jurídicos;

III - emitir pareceres sobre questões de natureza jurídica;

IV - realizar estudos e pesquisas, por solicitação do Procurador Geral, mantendo-se atualizado sobre os assuntos pertinentes;

V - assessorar, quando solicitado, as comissões de sindicância e inquéritos administrativos;

VI - representar o Município em juízo, quando necessário;

VII - assessorar na preparação, organização e elaboração das peças inerentes ao processo judicial, bem como nas informações a serem prestadas em juízo;

VIII - manter o Procurador Geral informado sobre os processos em andamento, providências adotadas e despachos proferidos;

IX - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.

b) requisitos para provimento:

I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

II - habilitação em Nível Superior, Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais;

III - inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil;

IV - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.

c) condições de trabalho:

I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;

II - especial: possibilidade de trabalho externo e de atendimento ao público, quando necessário.

d) recrutamento:

I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
15. ASSISTENTE DE COMUNICAÇÃO - SÍMBOLO CC/FG-10

a) atribuições:

I - coordenar e supervisionar as atividades de informação ao público acerca das atividades da Prefeitura, para manter a boa imagem da Administração junto à opinião pública;

II - fazer os registros, relativos às audiências, visitas, competências e reuniões de que deva participar o Prefeito ou nas quais este tenha interesse;

III - promover a organização de arquivos de recortes de jornais, relativos a assuntos de interesse da Prefeitura;

IV - preparar as correspondências ou qualquer matéria destinada à divulgação;

V - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.

b) requisitos para provimento:

I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.

c) condições de trabalho:

I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;

II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.

d) recrutamento:

I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.

19. ASSESSOR ADMINISTRATIVO DE GABINETE - SÍMBOLO CC/FG-09

a) atribuições:

I - assessorar ao Secretário e, nas ausências e impedimentos deste, ao Secretário Adjunto;

II - coordenar a realização de estudos, pesquisas, relatórios e demais documentos, objetivando fornecer subsídios às atividades do Gabinete;

III - manter articulação com os demais órgãos da Prefeitura, visando à correta aplicação da política administrativa;

IV - promover e dirigir a elaboração de estudos sobre normas e estruturas organizacionais, métodos e processos de trabalho da Secretaria;

V - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.

b) requisitos para provimento:

I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.

c) condições de trabalho:

I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;

II - especial: possibilidade de trabalho externo.

d) recrutamento:

I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.

20. DIRETOR DO CENTRO DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E ESTÁGIOS CURRICULARES - SÍMBOLO CC/FG-08

a) atribuições:

I - planejar, coordenar e assessorar os serviços relacionados à elaboração dos termos de convênios e estágios curriculares;

II - assessorar as Secretarias quando da realização de convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares;

III - assessorar as Secretarias no estabelecimento de tratativas com entidades com vistas a determinar o objeto pretendido;

IV - supervisionar os aspectos legais dos termos de convênios, com auxílio da Procuradoria Geral do Município;

V - estabelecer relação com o Sistema de Controle Interno do Município quanto à habilitação de entidades para firmar parcerias com o Município;

VI - supervisionar o cadastro das entidades sociais e a regularidade jurídica das mesmas;

VII - assessorar as Secretarias na formulação das necessidades de estágios curriculares;

VIII - organizar e supervisionar o estágio curricular dos estudantes de acordo com a legislação pertinente;

IX - supervisionar os prazos de execução dos estágios curriculares;
X - propor políticas e normas para melhor desenvolver as atividades inerentes à execução das competências elencadas nesta Lei;

XI - executar outras atividades correlatas, quando determinadas pelo Secretário.

b) requisitos para provimento:

I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.

c) condições de trabalho:

I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;

II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.

d) recrutamento:

I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.

21. ASSISTENTE DE ESTUDOS ESTRATÉGICOS - SÍMBOLO CC/FG-08

a) atribuições:

I - coordenar e integrar o planejamento em nível municipal, compatibilizando metas, objetivos, planos e programas setoriais e globais de trabalho;

II - estudar e propor alternativas de solução social economicamente compatíveis com a realidade local;

III - definir e operacionalizar objetivos de ação governamental;
IV - acompanhar a execução de programas, projetos e atividades que lhe são afetos;

V - assessorar na elaboração de planos setoriais da Administração;
VI - participar da coordenação para elaboração de planos de ação governamental;

VII - participar no planejamento, organização, coordenação, controle e avaliação global das atividades desenvolvidas pela Prefeitura;
VIII - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.

b) requisitos para provimento:

I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.

c) condições de trabalho:

I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;

II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.

d) recrutamento:

I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.

22. ASSISTENTE DE GESTÃO EM DESENVOLVIMENTO - SÍMBOLO CC/FG-07
a) atribuições:
I - prestar atendimento político e administrativo ao Prefeito Municipal na unidade administrativa, em que estiver lotado, segundo critérios da Administração Municipal;
II - gerenciar a elaboração e execução dos projetos e ações pactuadas com a União e com o Estado referentes à aplicação de recursos financeiros, em obras de infraestrutura urbana, organização e controle do tráfego, preservação ambiental, e programas de incentivo à agricultura sustentável;
III - fazer cumprir as determinações do Prefeito Municipal, apresentando soluções e alternativas;
IV - acompanhar o trânsito de matérias junto ao Poder Legislativo e dentro da estrutura administrativa do Poder Executivo;
V - assessorar a autoridade superior na condução e na execução das matérias político-administrativas; prestar opinião sobre matérias de interesse da Administração;
VI - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.
b) requisitos para provimento:
I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
c) condições de trabalho:
I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;
II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.
d) recrutamento:
I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
23. ASSISTENTE DE GESTÃO FINANCEIRA - SÍMBOLO CC/FG-07
a) atribuições:
I - prestar atendimento político e administrativo ao Prefeito Municipal na unidade administrativa em que estiver lotado, segundo critérios da Administração Municipal;
II - gerenciar a elaboração e execução dos projetos e ações pactuadas com a União e com o Estado referentes à aplicação de recursos financeiros, arrecadação de divisas, controle de patrimônio, e aquisição de bens;
III - fazer cumprir as determinações do Prefeito Municipal, apresentando soluções e alternativas;
IV - acompanhar o trânsito de matérias junto ao Poder Legislativo e dentro da estrutura administrativa do Poder Executivo;
V - assessorar a autoridade superior na condução e na execução das matérias político-administrativas; prestar opinião sobre matérias de interesse da Administração;
VI - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.
b) requisitos para provimento:
I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
c) condições de trabalho:
I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;
II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.
d) recrutamento:
I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
24. ASSISTENTE DE GESTÃO SOCIAL - SÍMBOLO CC/FG-07
a) atribuições:
I - prestar atendimento político e administrativo ao Prefeito Municipal na unidade administrativa em que estiver lotado, segundo critérios da Administração Municipal;
II - gerenciar a elaboração e execução dos projetos e ações pactuadas com a União e com o Estado referentes à aplicação de recursos financeiros, nas áreas de saúde pública, assistência social, programas habitacionais, apoio à rede de escolas, e qualificação profissional das comunidades carentes;
III - fazer cumprir as determinações do Prefeito Municipal, apresentando soluções e alternativas;
IV - acompanhar o trânsito de matérias junto ao Poder Legislativo e dentro da estrutura administrativa do Poder Executivo;
V - assessorar a autoridade superior na condução e na execução das matérias político-administrativas; prestar opinião sobre matérias de interesse da Administração;
VI - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.
b) requisitos para provimento:
I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
c) condições de trabalho:
I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;
II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.
d) recrutamento:
I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
25. ASSISTENTE DE GESTÃO GOVERNAMENTAL - SÍMBOLO CC/FG-07
a) atribuições:
I - prestar atendimento político e administrativo ao Prefeito Municipal na unidade administrativa em que estiver lotado, segundo critérios da Administração Municipal;
II - assessorar a autoridade superior na condução e na execução das matérias político-administrativas e prestar opinião sobre matérias de interesse da Administração, assegurando o andamento da política governamental estabelecida pelo Executivo Municipal;
III - fazer cumprir as determinações do Prefeito Municipal, apresentando soluções e alternativas;
IV - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.
b) requisitos para provimento:
I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
c) condições de trabalho:
III - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;
IV - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.
d) recrutamento:
II - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
26. ASSISTENTE EXECUTIVO - SÍMBOLO CC/FG-07
a) atribuições:
I - prestar atendimento político e administrativo ao Prefeito Municipal na unidade administrativa em que estiver lotado, segundo critérios da Administração Municipal;
II - assessorar a autoridade superior na condução da execução nas matérias político-administrativas;
III - prestar opinião sobre matérias de interesse da Administração;
IV - acompanhar o trânsito de matérias junto à estrutura administrativa do Poder Executivo;
V - assegurar a viabilidade dos processos de despacho e entrega da correspondência das unidades administrativas ao seu destino;
VI - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.
b) requisitos para provimento:
I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
c) condições de trabalho:
I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;
II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.
d) recrutamento:
I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
27. ASSISTENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO - SÍMBOLO CC/FG-06
a) atribuições:
I - prestar atendimento político-administrativo ao Prefeito Municipal e ao Secretário ou gestor da unidade administrativa em que estiver lotado, segundo critérios da Administração Municipal;
II - acompanhar e manter a autoridade superior a par da eficiência da unidade em que está lotado na prestação ou execução dos serviços prestados nas seções das Secretarias;
III - acompanhar o andamento de demandas da população junto às unidades administrativas;
IV - estabelecer atividades prioritárias, de acordo com a orientação do Executivo Municipal;
V - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.
b) requisitos para provimento:
I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
c) condições de trabalho:
I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;
II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.
d) recrutamento:
I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
28. ASSISTENTE DE APOIO GOVERNAMENTAL - SÍMBOLO CC/FG-06
a) atribuições:
I - assessorar a autoridade superior na condução e na execução das matérias político-administrativas e prestar opinião sob matérias de interesse da Administração, assegurando o andamento da política governamental estabelecida pelo Executivo Municipal;
II - supervisionar a execução de planos, metas e ações políticas, e coordenar o apoio ao conjunto de programas, projetos e serviços do Município;
III - reunir informações para controlar e fiscalizar o consumo e distribuição de material de expediente de uso das unidades administrativas;
IV - encaminhar as determinações do Prefeito aos órgãos e entidades competentes;
V - determinar e orientar as ações preventivas ou efetivas a serem tomadas pelas unidades administrativas, conforme metas estabelecidas pela Administração Municipal;
VI - criar mecanismos para melhorar o desempenho das atividades na unidade administrativa em que estiver lotado;
VII - assessorar o Prefeito Municipal na definição e difusão das políticas administrativas e de Governo;
VIII - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.
b) requisitos para provimento:
I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
c) condições de trabalho:
I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;
II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.
d) recrutamento:
I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
29. ASSISTENTE DE SECRETARIA - SÍMBOLO CC/FG-05
a) atribuições:
I - comandar o levantamento e a avaliação dos programas referentes à sua área de autuação no Município e apresentar soluções no âmbito do planejamento governamental;
II - procurar saber, nas repartições municipais, a marcha das providências solicitadas pelo Secretário;
III - planejar e executar os trabalhos de acompanhamento e análise das atividades, objetivando o aperfeiçoamento da organização administrativa e o estabelecimento e a racionalização de procedimentos sob sua responsabilidade;
IV - planejar e supervisionar a execução de trabalhos que visem à colaboração e o assessoramento a trabalhos administrativos;
V - transmitir aos dirigentes de seções e demais colaboradores as ordens do Secretário ou Prefeito;
VI - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.
b) requisitos para provimento:
I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
c) condições de trabalho:
I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;
II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.
d) recrutamento:
I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
30. ASSISTENTE DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL - SÍMBOLO CC/FG-05
a) atribuições:
I - encaminhar as determinações do Secretário aos órgãos, unidades e seções competentes assegurando o andamento da política governamental estabelecida pelo Executivo Municipal;
II - orientar as ações preventivas ou efetivas a serem tomadas pelas unidades administrativas, conforme metas estabelecidas pela Administração Municipal;
III - criar mecanismos para melhorar o desempenho das atividades na seção da unidade administrativa em que estiver lotado;
IV - assessorar o Secretário Municipal na definição e difusão das políticas administrativas e de Governo;
V - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas em qualquer unidade administrativa ou órgão de planejamento e execução do Município, conforme determinação do Prefeito Municipal.
b) requisitos para provimento:
I - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
II - estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
c) condições de trabalho:
I - geral: o exercício do Cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados;
II - especial: possibilidade de trabalho externo e atendimento ao público.
d) recrutamento:
I - livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal.
2. As atribuições dos cargos em comissão ora objurgados não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra sua inconstitucionalidade material, dado o descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação dos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios do Estado por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha:

Constituição Estadual:
Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

[...].
Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

[...].
§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

[...].
Constituição Federal:
Art. 37. [...]:
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

[...];
V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

[...].
Com efeito, cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 

Diógenes Gasparini
 acrescenta:

[...] os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.

De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança; e 4) de livre nomeação e exoneração.

Excepcionalidade, porque na Administração Pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que, somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.

Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.

São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por esses, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.

Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança, ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, repetido pelo artigo 32 da Constituição Estadual, antes transcritos, o qual dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é comum, exigida de todo o servidor público, mas especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Essa confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a esses são essenciais para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari
, citando Márcio Cammarosano, bem diferencia as situações, explicando:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao explicar as características dos cargos de provimento efetivo, bem explicita o caráter excepcional dos cargos em comissão, pois, segundo refere, a torrencial maioria dos cargos públicos são os de provimento efetivo, providos por concurso público.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos às pessoas que preencham os requisitos estabelecidos em lei e a atuação impessoal dos servidores, sujeitos apenas à lei, não a pressões políticas.
Conforme explica Diógenes Gasparini
: 

A estabilidade do servidor público é necessária para o pleno desenvolvimento de suas atribuições, sem medo de admoestações ou ameaças de seus superiores quando, por motivos técnicos ou por razões de interesse público, se negar a cumprir suas ordens ou tiver que agir contrariamente a seus interesses. Não é, assim, outorgada apenas no interesse do servidor público civil, mas, principalmente, no interesse da instituição.

A possibilidade de criação dos cargos em comissão deve ser, pois, limitada, sendo tal limitação a garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

A respeito do princípio da impessoalidade, Hely Lopes Meireles
 observa:

O princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 1988 (art. 37, caput), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal.

Esse princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos sobre suas realizações administrativas (CF, art. 37, § 1º).

E a finalidade terá sempre um objetivo certo e inafastável de qualquer ato administrativo: o interesse público. Todo o ato que se apartar desse objetivo sujeitar-se-á a invalidação por desvio de finalidade, que a nossa lei da ação popular conceituou como o ‘fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência’ do agente. (Lei 4.717/65, art. 2º parágrafo único, “e”). Desde que o princípio da finalidade exige que o ato seja praticado sempre com finalidade pública, o administrador fica impedido de buscar outro objetivo ou de praticá-lo no interesse próprio ou de terceiros. Pode, entretanto, o interesse público coincidir com o de particulares, como ocorre normalmente nos atos administrativos negociais e nos contratos públicos, casos em que é lícito conjugar a pretensão do particular com o interesse coletivo. 
Feitos tais aportes, pode-se concluir que a utilização de cargos em comissão deve se restringir às hipóteses de direção, chefia e assessoramento. É justamente o que não se verifica com os cargos impugnados.
No que concerne aos cargos de Subprocurador de Área e de Assessor Jurídico, constata-se que ambos possuem atribuição de representar judicialmente o ente municipal. Ora, tal atribuição, além de técnica, é de caráter permanente, devendo ser suprida por Advogado mediante concurso público.

Nesse sentido, a seguinte decisão emanada do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
, assim ementada:
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LIMINAR. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. PROCURADOR DO MUNICÍPIO. CARGO QUE, EM PRINCÍPIO, DADAS SUA NATUREZA E CARACTERÍSTICAS, NÃO SE AMOLDA AO PROVIMENTO ATRAVÉS DOS CHAMADOS CARGOS EM COMISSÃO. RECURSO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO PARA AMPLIAR A ABRANGÊNCIA DA LIMINAR DEFERIDA NA ADIN Nº 70011374410, PARA ABARCAR, TAMBÉM, O CARGO DE PROCURADOR DO MUNICÍPIO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

No corpo do acórdão, lê-se:
De fato, melhor analisando a matéria, me convenço que devo incluir, também, o cargo de Procurador do Município, porquanto há de existir uma carreira para os Advogados do Município, a ser preenchida mediante concurso público, sendo que apenas o Procurador-Geral pode ser FG ou CC.

De fato, é devidamente consabido que o serviço público brasileiro, consoante se infere da estrutura da Constituição, é desempenhado por pessoas que ocupam cargos criados por lei e, em princípio, o preenchimento desses cargos exige concurso público. Por exceção, consoante se observa no art. 37, II, da Constituição, o preenchimento pode ser por livre escolha da autoridade superior, nos chamados “cargos em comissão”. Esta espécie de provimento pressupõe relação de confiança, pois a missão da pessoa investida no cargo consistirá em implantar políticas públicas ou funcionar como autêntica longa manus da autoridade.

Ora, na hipótese em comento, note-se que, na síntese das atribuições atinentes ao Procurador do Município (fl. 08, do Processo nº 70011525219), tem-se: “Procurador do Município, Padrão CC-13: Realizar a representação judicial do Município, a consultoria e o assessoramento jurídico do Poder Executivo; exercer tarefas afins”. Trata-se de cargo, em princípio, técnico. A [boa] representação do Município independerá de relação de estrita confiança para implementação de diretrizes políticas. Diferente, por óbvio, seria a situação do Procurador-Geral do Município, esse cargo sim, passível de provimento via FG ou CC, tendo em vista eventual hipótese concreta.

De outra banda, em que pese constar, na síntese do cargo, a função de “assessoramento”, a toda evidência sua simples menção no texto legal não tem o condão de transmutar a natureza do cargo, que continuará a ser de provimento via concurso público, dadas as suas características inerentes.

Quanto aos demais cargos impugnados, basta analisar, para tanto, o conjunto das respectivas atribuições para que se perceba, modo inequívoco, que não são compatíveis com a natureza do cargo em comissão e, portanto, padecem de vício material, uma vez que se trata de atividades permanentes, de cunho burocrático, que não se conciliam com o caráter diferenciado do cargo em comissão.

Calha ressaltar, por oportuno, que não basta, para a adequação constitucional, que a denominação conferida ao cargo em comissão remeta a funções que exijam especial confiança. Necessário é que as atribuições reflitam essa natureza, além de estabelecerem a realização das linhas administrativas fundamentais do Município.
Outro não tem sido o posicionamento desse egrégio Tribunal de Justiça, em hipóteses semelhantes a ora em exame, em que o cargo em comissão possui atribuições meramente técnicas e burocráticas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. CARGOS CRIADOS COM ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS, DESBORDANDO DA HIPÓTESE CONSTITUCIONALMENTE AUTORIZADA PARA CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, "CAPUT", 20, "CAPUT" E PARÁGRAFO 4º, E 32, "CAPUT", TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM O ARTIGO 37, INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DIFERIMENTO 90 DIAS. À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054889100, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/09/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DEZESSEIS DE NOVEMBRO. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. A regra é o provimento de cargos públicos mediante concurso público. Inconstitucionalidade da criação de cargos em comissão para o exercício de atividades técnicas, burocráticas ou operacionais. Cargos em comissão em descompasso com os ditames constitucionais. Malferimento insuperável aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Efeitos da declaração diferidos. Repercussão social. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. DIFERIMENTO DE NOVENTA DIAS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053847430, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 08/07/2013)

Também evidencia burla à Constituição Estadual a falta de exigência de escolaridade, em qualquer nível, para determinados cargos. Ora, a exigência, apenas, da idade mínima de dezoito anos, sem referência ao nível de escolaridade, discrepa de algumas atribuições, como por exemplo, a de planejar e coordenar a realização de estudos, pesquisas, relatórios e demais documentos, objetivando fornecer subsídios às atividades da Secretaria, em relação ao cargo de Assessor de Gabinete; a de coordenar a realização de estudos, pesquisas, relatórios e demais documentos, objetivando fornecer subsídios às atividades do Gabinete, quanto ao cargo de Assessor Administrativo de Gabinete; a de supervisionar os aspectos legais dos termos de convênios, com auxílio da Procuradoria Geral do Município, frente ao cargo de Diretor do Centro de Gestão de Convênios e Estágios Curriculares; a de coordenar e integrar o planejamento em nível municipal, compatibilizando metas, objetivos, planos e programas setoriais e globais de trabalho, quanto ao cargo de Assistente de Estudos Estratégicos; a de gerenciar a elaboração e execução dos projetos e ações pactuadas com a União e com o Estado referentes à aplicação de recursos financeiros, em relação aos cargos de Assistente de Gestão em Desenvolvimento, Assistente de Gestão Financeira e Assistente de Gestão Social; a de prestar opinião sobre matérias de interesse da Administração, frente aos cargos de Assistente de Gestão Governamental, Assistente Executivo e Assistente de Apoio Governamental; e a de comandar o levantamento e a avaliação dos programas referentes à sua área de autuação no Município e apresentar soluções no âmbito do planejamento governamental, quanto ao cargo de Assistente de Secretaria. Tais atribuições indicam a necessidade de alta qualificação técnica.  

Portanto, ainda que, a título argumentativo, fosse possível admitir a regularidade pontual de algumas das atribuições – o que não seria suficiente para conferir constitucionalidade aos referidos cargos impugnados, porque do conjunto das atribuições é possível depreender que as atividades estão ligadas a funções tipicamente burocráticas – não se sustentaria a tese da constitucionalidade do ato questionado, por restar evidente o descompasso entre a falta de exigência de escolaridade e algumas destas atribuições, em nítida afronta ao princípio da razoabilidade.

Aliás, veja-se o entendimento desse egrégio Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 828/2011 (PARTE DOS ANEXOS II E V) DO MUNICÍPIO DE PEDRAS ALTAS. CARGOS EM COMISSÃO DA CÂMARA MUNICIPAL. ASSESSOR FINANCEIRO E ASSESSOR CONTÁBIL. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL EVIDENCIADO. 1. Os cargos em comissão de Assessor Financeiro e Assessor Contábil, criados pelo ato normativo impugnado, estabelecem atribuições meramente burocráticas e administrativas, não se adequando à normativa constitucional que exige excepcionalidade nesta espécie de provimento. 2. A baixa escolaridade exigida - 1º grau completo - para o provimento dos referidos cargos não se compatibiliza com as funções de supervisão financeira e contábil. 3. Violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053832986, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 16/09/2013)
ADIn. REDUÇÃO DA ESCOLARIDADE PARA O CARGO DE ASSESSOR GERAL LEGISLATIVO: 1º GRAU INCOMPLETO. Descompasso com os deveres inerentes ao cargo a indicar violação aos princípios da moralidade, impessoalidade e razoabilidade, ante o inequívoco endereçamento e o afastamento do indispensável preparo à administração. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70017572173, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Augusto Monte Lopes, Julgado em 05/02/2007) 

Importa ressaltar, ademais, que, em relação aos cargos de Assistente de Estudos Estratégicos, Assistente de Gestão em Desenvolvimento, Assistente de Gestão Financeira, Assistente de Gestão Social, Assistente de Gestão Governamental, Assistente Executivo, Assistente de Apoio Administrativo, Assistente de Apoio Governamental, Assistente de Secretaria e Assistente de Planejamento Governamental, que somam 236 cargos, as atribuições são descritas de forma genérica e sem qualquer menção ao setor ou órgão do Governo a que tais cargos estão vinculados. No organograma apresentado pela administração não se vislumbra a vinculação desses cargos dentro da administração municipal, a qual é composta de 17 (dezessete) secretarias. 
Compartilhando do entendimento de que a ausência de definição clara das atribuições evidencia a inconstitucionalidade do ato normativo, a seguinte ementa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 86 DA LEI MUNICIPAL N. 2.978/11, DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, E DE SEU ANEXO, COM A REDAÇÃO QUE LHES FOI DADA, SUCESSIVAMENTE, PELAS LEIS MUNICIPAIS 3.067/2012, 3.090/2012, 3.117/2012 E 3.129/2013 E SEU ANEXO. CARGOS EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. 1. Parte dos cargos em comissão criados pelos atos normativos impugnados carece da definição clara das atribuições respectivas, não se compatibilizando com a normativa constitucional que exige a excepcionalidade desta espécie de provimento. 2. Demais cargos em comissão criados pelos atos normativos impugnados estabelece atribuições meramente burocráticas e administrativas. Inconstitucionalidade evidente. 3. Violação aos arts. 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055076970, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 16/09/2013)

Ainda, a criação de 313 (trezentos e treze) cargos em comissão, todos de livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal, consoante Anexo I da Lei Municipal n.º 2.565/2012, a serem preenchidos em 17 (dezessete) Secretarias Municipais, demonstra evidente a intencionalidade desviada do fim público, em flagrante ofensa ao princípio da razoabilidade.
Sinale-se que a criação de elevadíssimo número de cargos em comissão, sem que o Município de Triunfo os comporte, já foi objeto de apreciação perante esse egrégio Tribunal de Justiça do Estado:

LEIS MUNICIPAIS. ANORMAL CRIAÇÃO DE MAIS DE 700 CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, ESTRANHOS ÀS ATRIBUIÇÕES DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO, A PAR DA IRRAZOABILIDADE. OFENSA AOS ARTIGOS 19 E 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A criação de mais de 700 cargos de provimento em comissão, em município que não se caracteriza por apresentar população expressiva, ou maior dimensão territorial, ou, ainda, alguma característica própria que justifique número tão expressivo, implica, por um lado, naquilo que 377 cargos são estranhos às atribuições de chefia, direção ou assessoramento, em ofensa direta ao artigo 32 da Constituição Estadual, afora, quanto a outros 84 cargos, entrar em testilha, na sua anormal proliferação, com o artigo 19 da referida Carta. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007460652, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 03/05/2004)

Por derradeiro, cumpre salientar que o Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento de que a utilização de cargos em comissão deve se restringir às hipóteses de direção, chefia e assessoramento, não se admitindo, nessa via especial, a criação de cargos meramente técnicos, ao arrepio do ordenamento constitucional vigente. 

A propósito, são os seguintes precedentes do Tribunal Pleno do Pretório Excelso:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão criados pela Lei nº 1.939/1998, do Estado de Mato Grosso do Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, não possuem o caráter de assessoramento, chefia ou direção exigido para tais cargos, nos termos do art. 37, V, da Constituição Federal. 3. Ação julgada procedente. (STF, Tribunal Pleno, ADI 3706/MS, Rel. Ministro Gilmar Mendes, j. 15-08-2007, DJe 05-10-2007) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente. (STF, Tribunal Pleno, ADI 3.233/PB, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 10-05-2007, DJ 14-09-2007, p. 30) 

Com relação a esse último julgado, cumpre destacar trecho do voto do Ministro Joaquim Barbosa, relator para o feito, que, com propriedade, abordou a questão:

O Supremo Tribunal Federal tem interpretado essa norma como exigência de que a exceção à regra do provimento de cargos por concurso público só se justifica concretamente com a demonstração – e a devida regulamentação por lei – de que as atribuições de determinado cargo sejam bem atendidas por meio do provimento em comissão, no qual se exige relação de confiança entre a autoridade competente para efetuar a nomeação e o servidor nomeado (ADI 1.141, rel. min. Ellen Gracie, Pleno, DJ de 29.08.2003; ADI 2.427-MC, rel. min. Nelson Jobim, Pleno, DJ de 08.08.2003). Esse entendimento já se consolidara sob a vigência da Constituição anterior (Rp 1.368, rel. min. Moreira Alves, Pleno, j. 21.05.1987; Rp 1.282, rel. min. Octavio Gallotti, Pleno, j. 12.12.1985).
Nesse contexto, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade dos cargos objurgados, porquanto desborda das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da Lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico de parte da artigo 18 da Lei n.º 778, de 11 de março de 1992, e parte de seu Anexo II, do Município de Triunfo, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 2.565, de 20 de março de 2012, no que se refere aos cargos de Assessor de Gabinete, Subprocurador de Área, Assessor Jurídico, Assistente de Comunicação, Assessor Administrativo de Gabinete, Diretor do Centro de Gestão de Convênios e Estágios Curriculares, Assistente de Estudos Estratégicos, Assistente de Gestão em Desenvolvimento, Assistente de Gestão Financeira, Assistente de Gestão Social, Assistente de Gestão Governamental, Assistente Executivo, Assistente de Apoio Administrativo, Assistente de Apoio Governamental, Assistente de Secretaria e Assistente de Planejamento Governamental, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 13 de dezembro de 2013.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
CAR/LCCW/MPM
�  MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Administrativo Brasileiro. 35.ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 84.


� GASPARINI, Diogenes. Direito Administrativo. 12.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007, pp. 269-270.





� DALLARI, Adilson de Abreu.  Regime Constitucional dos Servidores Públicos. 2.ª ed. São Paulo: RT, 1992, p. 41.


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 12ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000.  p. 270.


� GASPARINI, Diógenes.  Direito Administrativo.  7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 243.


� Op. Cit. pp. 93-94.


� Agravo Regimental Nº 70011550241, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Guilherme Englert, Julgado em 09/05/2005).





SUBJUR N.º 769/2013
PAGE  
33
SUBJUR N.º 769/2013

[image: image1.png][image: image2.png]